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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE DIFERENTES 
GÊNEROS TEXTUAIS. 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-
nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.
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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL. 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

SIGNIFICADOS CONTEXTUAIS DAS EXPRESSÕES 
LINGUÍSTICAS. 

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).
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Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

TIPOLOGIA TEXTUAL. SEQUÊNCIAS TEXTUAIS: 
DESCRITIVA, NARRATIVA, ARGUMENTATIVA, 

INJUNTIVA, DIALOGAL.

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS EN-
TRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FIC-

TÍCIOS. DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RE-
LAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES 

USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ELABORAÇÃO DA LÓGI-
CA DAS SITUAÇÕES POR MEIO DE: RACIOCÍNIO VER-

BAL; RACIOCÍNIO MATEMÁTICO (QUE ENVOLVA, DEN-
TRE OUTROS, CONJUNTOS NUMÉRICOS RACIONAIS 
E REAIS – OPERAÇÕES, PROPRIEDADES, PROBLEMAS 
ENVOLVENDO AS QUATRO OPERAÇÕES NAS FORMAS 
FRACIONÁRIA E DECIMAL, CONJUNTOS NUMÉRICOS 
COMPLEXOS, NÚMEROS E GRANDEZAS PROPORCIO-
NAIS, RAZÃO E PROPORÇÃO, DIVISÃO PROPORCIO-
NAL, REGRA DE TRÊS SIMPLES E COMPOSTA, POR-

CENTAGEM); RACIOCÍNIO SEQUENCIAL; ORIENTAÇÃO 
ESPACIAL E TEMPORAL; FORMAÇÃO DE CONCEITOS; 

DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas 
matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de 
tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte con-
siste nos seguintes conteúdos:
- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.

- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-
tricos e matriciais.

- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que en-
volvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 

habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a 
uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou in-
teligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação 
do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposi-

ções. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual po-
demos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca 
ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), por-
tanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças 
abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]
V V V V V V V V
V V F F V V V V
V F V V V F F V
V F F F F F F V
F V V V V V F F
F V F F F V F F
F F V V V F V F
F F F F V F V F

Resposta: Certo
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PRINCÍPIOS. DESCENTRALIZAÇÃO E 
DESCONCENTRAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

INDIRETA

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado 
utiliza para a distribuição interna de competências ou encargos de 
sua alçada, para decidir de forma desconcentrada os assuntos que 
lhe são competentes, dada a multiplicidade de demandas e interes-
ses coletivos.

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pessoa 
política ou uma entidade da administração indireta distribui com-
petências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar mais 
ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os órgãos 
dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas temos 
controle hierárquico, o qual compreende os poderes de comando, 
fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de competência, 
delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração

As duas figuras técnicas de organização administrativa do Esta-
do não podem ser confundidas tendo em vista que possuem con-
ceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade sobre 
a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as quais 
foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização não 
há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administração Cen-
tral e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, o controle 
sobre a execução das atividades que estão sendo desempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma úni-
ca pessoa, pois a distribuição de competência se dará internamen-
te, mantendo a particularidade da hierarquia.

Administração direta e indireta

Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura ad-
ministrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Admi-
nistração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públi-

cos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que 
a integram. 

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integra-

dos na estrutura administrativa da Presidência da República e dos 
Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta

São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-
tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
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a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse cole-
tivo;

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES FOR-
MAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIO-
NAL, NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE DEPARTA-

MENTALIZAÇÃO

CARACTERÍSTICAS E PRINCÍPIOS DAS ORGANIZAÇÕES FOR-
MAIS MODERNAS

Organização Formal[ TAYLOR, FAYOL e MAYO Características das 
organizações formais. Princípios de organização empresarial. Ency-
clopaedia Britannica do Brasil Publicações Ltda., 1977.]

Organização é o estabelecimento de uma estrutura formal de 
autoridade, mediante a qual se definem, dispõem e coordenam as 
fases e métodos de trabalho para se atingir um objetivo. A organi-
zação formal constitui um sistema estrutural e está assentada nos 
princípios da divisão do trabalho, da especialização, da hierarquia, 
da autoridade e da responsabilidade, sendo estes os fundamentos 
da organização. 

Características da Organização Formal 

1. Divisão do Trabalho: o objetivo imediato e fundamental de 
todo e qualquer tipo de organização é a produção. Para ser eficien-
te, a produção deve basear-se na divisão do trabalho, que nada 
mais é do que a maneira pela qual um processo complexo pode ser 
decomposto em uma série de pequenas tarefas.

O procedimento de dividir o trabalho começou a ser praticado 
mais intensamente com o advento da Revolução Industrial, provo-
cando uma mudança radical no conceito de produção, principal-
mente no fabrico maciço de grandes quantidades através do uso 
da máquina, substituindo o artesanato, e o uso do trabalho espe-

cializado na linha de montagem. O importante era que cada pessoa 
pudesse produzir o máximo de unidades dentro de um padrão acei-
tável, objetivo que somente poderia ser atingido automatizando a 
atividade humana ao se repetir a mesma tarefa várias vezes. 

2. Especialização: a especialização do trabalho proposta pela 
Administração Científica constitui uma maneira de aumentar a 
eficiência e de diminuir os custos de produção. Simplificando as 
tarefas, atribuindo a cada posto de trabalho tarefas simples e re-
petitivas que requeiram pouca experiência do executor e escassos 
conhecimentos prévios, reduzem-se os períodos de aprendizagem, 
facilitando substituições de uns indivíduos por outros, permitindo 
melhorias de métodos de incentivos no trabalho e, consequente-
mente, aumentando o rendimento de produção.

3. Hierarquia: uma das consequências do princípio da divisão 
do trabalho é a diversificação funcional dentro da organização. Po-
rém, uma pluralidade de funções desarticuladas entre si não forma 
uma organização eficiente. Como decorrência das funções especia-
lizadas, surge inevitavelmente a de comando, para dirigir e contro-
lar todas as atividades, ao qual devem ser cumpridas harmoniosa-
mente.

Portanto, a organização precisa, além de uma estrutura de fun-
ções, de uma estrutura hierárquica, cuja missão é dirigir as opera-
ções dos níveis que lhes estão subordinados. Em toda organização 
formal existe uma hierarquia. Esta divide a organização em cama-
das, escalas ou níveis de autoridade, tendo os superiores autorida-
de sobre os inferiores. À medida que se sobe na escala hierárquica, 
aumenta a autoridade do ocupante do cargo.

4. Distribuição da Autoridade e da Responsabilidade: a hierar-
quia na organização formal representa a autoridade e a responsabi-
lidade em cada nível da estrutura. Por toda a organização, existem 
pessoas cumprindo ordens de outras situadas em níveis mais eleva-
dos, o que denota suas posições relativas, bem como o grau de au-
toridade em relação às demais. A autoridade é, pois, o fundamento 
da responsabilidade, dentro da organização formal, ela deve ser 
delimitada explicitamente. De um modo geral, a generalidade do 
direito de comandar diminui à medida que se vai do alto para baixo 
na estrutura hierárquica. Fayol[ FAYOL, H. Administração industrial 
e geral: previsão, organização, comando, coordenação, controle. 
10. ª ed. São Paulo: Atlas, 1989.] dizia que a “autoridade” é o direi-
to de dar ordens e o poder de exigir obediência, conceituando-a, 
ao mesmo tempo, como poder formal e poder legitimado. Assim, 
como a condição básica para a tarefa administrativa, a autoridade 
investe ao administrador, o direito reconhecido de dirigir subordi-
nados, para que desempenhem atividades dirigidas pra a obtenção 
dos objetivos da empresa. A autoridade formal é sempre um poder, 
uma faculdade, concedidos pela organização ao indivíduo que nela 
ocupe uma posição determinada em relação aos outros.

5. Racionalismo da Organização Formal: uma das característi-
cas básicas da organização formal é o racionalismo. Uma organi-
zação é substancialmente um conjunto de encargos funcionais e 
hierárquicos, cujas as prescrições e normas de comportamento, se 
estendem a todos os seus membros. 

O princípio básico desta forma de conceber uma organização 
é muito benéfico para a empresa. Isso porque os seus membros 
se comportarão racionalmente e dentro dos limites toleráveis, isto 
é, de acordo com as normas lógicas de comportamento prescritas 
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para cada um deles. Dito de outra forma, a formulação orgânica 
de um conjunto lógico de encargos funcionais e hierárquicos está 
baseada no princípio de que os homens vão funcionar efetivamente 
de acordo com tal sistema racional.

 De qualquer forma, via de regra, toda organização se estrutura 
a fim de atingir os seus objetivos, procurando com a sua estrutura 
organizacional a minimização de esforços e a maximização do rendi-
mento. Em outras palavras, o maior lucro, pelo menor custo, dentro 
de um certo padrão de qualidade.

A organização, portanto, não é um fim, mas um meio de permi-
tir à empresa atingir adequadamente determinados objetivos.

Princípios da Organização Empresarial 

Para a correta elaboração da estrutura organizacional de uma 
empresa é necessário considerar certos princípios, alguns de cará-
ter geral e outros mais específicos. Sendo estes:

1. Princípio da unidade de objetivos: a estrutura organizacional 
da empresa deve facilitar a contribuição de cada indivíduo, departa-
mento ou órgão para atingir os objetivos da entidade. 

2. Princípio da eficiência: a estrutura é eficiente se facilitar a 
consecução dos objetivos com um mínimo de custos. 

3. Amplitude da autoridade: a expressão “amplitude de auto-
ridade” é empregada quanto ao número de subordinados sobre os 
quais um chefe exerce controle direto e efetivo. Ressaltando que 
quanto maior for essa amplitude, isto é, quanto maior for o número 
de subordinados diretos ao chefe, mais difícil será para ele manter 
o controle eficaz sobre suas atividades. 

Por outro lado, se a organização restringe demais essa amplitu-
de, cria-se um número excessivo de escalões hierárquicos, ao ponto 
que as informações do trabalho irão percorrer vários passos suces-
sivos até chegar ao indivíduo que dela necessita. Provocando maior 
lentidão no processo decisório e falta de eficácia ao processo do 
trabalho. 

Em razão disso é preciso encontrar um ponto de equilíbrio, para 
que a amplitude da autoridade seja suficientemente pequena para 
permitir o controle dos subordinados e aberta o bastante para não 
obstar o fluxo de informações entre os vários escalões da empresa. 

4. Divisão e especialização do trabalho: aplica-se aos casos de 
tarefas repetitivas e rotineiras, as mais frequentes no cotidiano de 
uma empresa. A divisão do trabalho entre vários indivíduos ou gru-
pos, dedicados a atividades específicas, permite centralizar a aten-
ção em um número menor de operações ou problemas, trazendo 
maior rendimento com o mesmo esforço. 

No entanto ainda que se reconheça a conveniência da divisão 
do trabalho e a positiva especialização dos membros da equipe, 
deve-se considerar limites para tal prática, visto que os resultados 
podem ser contraproducentes. Pois de um lado surge o perigo de 
que a estrutura organizacional fique sobrecarregada, por tornar-se 
excessivamente complexa. E por outro é possível que o trabalhador 
venha a ter a sensação de realizar um trabalho inútil, o que reduz 
sua motivação e diminui a produtividade do trabalho.

5. Unidade de comando: um subordinado tem, em geral, um 
chefe do qual depende diretamente em seu trabalho. Na prática, 
contudo, é frequente o cruzamento dos fluxos de autoridade. As-

sim, por exemplo, o trabalhador de uma oficina depende de seu 
capataz, mas em questões referentes à disciplina pode estar subor-
dinado ao chefe do pessoal. Em princípio, a unidade de comando 
significa que a organização deve estar disposta de modo tal que, em 
caso de conflito entre ordens emanadas de autoridades diferentes, 
fique clara a precedência de uma delas sobre as outras. 

6. Autoridade e hierarquia: a autoridade consiste nas palavras 
de Henri Fayol[ FAYOL, H. Administração industrial e geral: previ-
são, organização, comando, coordenação, controle. 10. ª ed. São 
Paulo: Atlas, 1989.], no “direito de mandar e no poder de fazer-se 
obedecer”. A par da autoridade se situa a responsabilidade; quem 
exerce a autoridade deve assumir a responsabilidade consequente. 
A hierarquia é uma estrutura dentro da qual cada indivíduo está 
subordinado à outra e, por sua vez, tem outros indivíduos a ele su-
bordinados. A função da hierarquia baseia-se na descentralização 
das diretrizes de trabalho, mediante a delegação de autoridade. 
Isso permite a transmissão descentralizada de ordens, em sentido 
descendente, e a centralização das informações sobre os resulta-
dos, em sentido ascendente.

CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS ENTRE A GESTÃO 
PÚBLICA E A GESTÃO PRIVADA.

Para tentar entender as principais diferenças entre os dois mo-
delos de administração, acredita-se que o “ponto de partida” está 
na própria finalidade de cada uma das duas esferas de ação, ou seja, 
o Estado se define pelo seu objetivo de bem comum ou interesse 
geral que, no caso do Brasil, está explícito na Constituição Federal1.

Inclusive destaca-se sobre a importância do preâmbulo da 
Constituição Federal Brasileira, quando estabelece a razão de ser 
do Estado brasileiro:

Um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada 
na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacio-
nal, com a solução pacífica das controvérsias.

Ainda de acordo com a Constituição Federal, no artigo 3° de-
termina os principais objetivos fundamentais do Brasil, dentre eles:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Sob esse prisma, observa-se que todas as constituições moder-
nas fazem a definição do Estado de um modo semelhante, sendo 
que a maioria dessas constituições foram inspiradas na dos Esta-
dos Unidos que, em 1787, onde foi estabelecida no seu preâmbulo 
os objetivos nacionais: formar uma União perfeita, estabelecer a 

1  Gestão de organizações públicas, privadas e da sociedade civil [re-
curso eletrônico] / Organizador Elói Martins Senhoras. – Ponta Grossa, 

PR: Atena, 2020.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor de Apoio para Crianças com 
Necessidades Educacionais Específicas

DIRETRIZES PARA O ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, de conformi-
dade com o disposto na alínea “c” do artigo 9º da Lei nº 4.024/1961, 
com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995, bem como no artigo 
90, no

§ 1º do artigo 8º e no § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.394/1996, con-
siderando a Constituição Federal de 1988; a Lei nº 10.098/2000; a 
Lei nº 10.436/2002; a Lei nº 11.494/2007; o Decreto nº 3.956/2001; 
o Decreto nº 5.296/2004; o Decreto nº 5.626/2005; o Decreto nº 
6.253/2007; o Decreto nº 6.571/2008; e o Decreto Legislativo nº 
186/2008, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13/2009, ho-
mologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção, publicado no DOU de 24 de setembro de 2009, resolve:

Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os 
sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-
dotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos 
multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplemen-
tar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, 
recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras 
para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem.

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se re-
cursos de acessibilidade na educação aqueles que asseguram con-
dições de acesso ao currículo dos alunos com deficiência ou mobi-
lidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos 
e pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos 
sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos de-
mais serviços.

Art. 3º A Educação Especial se realiza em todos os níveis, eta-
pas e modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante 
do processo educacional.

Art. 4º Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo do 
AEE:

I– Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial.

II– Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aque-
les que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na co-
municação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição 

alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 
Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos 
invasivos sem outra especificação.

III– Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as 
áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelec-
tual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.

(*) Resolução CNE/CEB 4/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 
5 de outubro de 2009, Seção 1, p. 17.

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recur-
sos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino 
regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo 
às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de insti-
tuições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucra-
tivos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equiva-
lente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 6º Em casos de Atendimento Educacional Especializado em 
ambiente hospitalar ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo 
respectivo sistema de ensino, a Educação Especial de forma com-
plementar ou suplementar.

Art. 7º Os alunos com altas habilidades/superdotação terão 
suas atividades de enrique- cimento curricular desenvolvidas no 
âmbito de escolas públicas de ensino regular em interfa- ce com os 
núcleos de atividades para altas habilidades/superdotação e com as 
instituições de ensino superior e institutos voltados ao desenvolvi-
mento e promoção da pesquisa, das artes e dos esportes.

Art. 8º Serão contabilizados duplamente, no âmbito do FUN-
DEB, de acordo com o Decreto nº 6.571/2008, os alunos matricula-
dos em classe comum de ensino regular público que tiverem matrí-
cula concomitante no AEE.

Parágrafo único. O financiamento da matrícula no AEE é con-
dicionado à matrícula no ensino regular da rede pública, conforme 
registro no Censo Escolar/MEC/INEP do ano anterior, sendo con-
templada:

a)matrícula em classe comum e em sala de recursos multifun-
cionais da mesma escola pública;

b)matrícula em classe comum e em sala de recursos multifun-
cionais de outra escola pública;

c)matrícula em classe comum e em centro de Atendimento 
Educacional Especializado de instituição de Educação Especial pú-
blica;

d) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento 
Educacional Especializado de instituições de Educação Especial co-
munitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 9º A elaboração e a execução do plano de AEE são de com-
petência dos professores que atuam na sala de recursos multifun-
cionais ou centros de AEE, em articulação com os demais professo-
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res do ensino regular, com a participação das famílias e em interface 
com os demais serviços setoriais da saúde, da assistência social, en-
tre outros necessários ao atendimento.

Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve 
institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização:

I– sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, 
materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e 
equipamentos específicos;

II– matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular 
da própria escola ou de outra escola;

III– cronograma de atendimento aos alunos;
IV– plano do AEE: identificação das necessidades educacionais 

específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das ati-
vidades a serem desenvolvidas;

V– professores para o exercício da docência do AEE;
VI– outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de 

Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no 
apoio, principalmente às atividades de alimentação, higiene e lo-
comoção;

VII– redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da for-
mação, do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, ser-
viços e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE.

Parágrafo único. Os profissionais referidos no inciso VI atuam 
com os alunos público- alvo da Educação Especial em todas as ativi-
dades escolares nas quais se fizerem necessários.

Art. 11. A proposta de AEE, prevista no projeto pedagógico do 
centro de Atendimento Educacional Especializado público ou pri-
vado sem fins lucrativos, conveniado para essa finalidade, deve ser 
aprovada pela respectiva Secretaria de Educação ou órgão equiva-
lente, contemplando a organização disposta no artigo 10 desta Re-
solução.

Parágrafo único. Os centros de Atendimento Educacional Es-
pecializado devem cumprir as exigências legais estabelecidas pelo 
Conselho de Educação do respectivo sistema de ensino, quanto ao 
seu credenciamento, autorização de funcionamento e organização, 
em consonância com as orientações preconizadas nestas Diretrizes 
Operacionais.

Art. 12. Para atuação no AEE, o professor deve ter formação 
inicial que o habilite para o exercício da docência e formação espe-
cífica para a Educação Especial.

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacio-
nal Especializado:

I– identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 
pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as neces-
sidades específicas dos alunos público-alvo da Educação Especial;

II– elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Es-
pecializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade;

III– organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na 
sala de recursos multifuncionais;

IV– acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensi-
no regular, bem como em outros ambientes da escola;

V– estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elabo-
ração de estratégias e na disponibilização de recursos de acessibi-
lidade;

VI– orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógi-
cos e de acessibilidade utilizados pelo aluno;

VII– ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar 
habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e par-
ticipação;

VIII– estabelecer articulação com os professores da sala de aula 
comum, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pe-
dagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a 
participação dos alunos nas atividades escolares.

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

FUNDAMENTOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL/
INCLUSIVA E O PAPEL DO PROFESSOR

A educação especial/inclusiva é um tema cada vez mais presen-
te nas políticas e diretrizes educacionais ao redor do mundo e espe-
cialmente no Brasil. Um olhar atento às legislações e normativas é 
crucial para entender como essa modalidade de ensino tem sido in-
corporada e desenvolvida no sistema educacional. Este arcabouço 
legal não só define diretrizes, mas também coloca responsabilida-
des sobre vários atores envolvidos, especialmente os professores.

No Brasil, o marco legal que baliza a educação especial/inclusi-
va está embasado na Constituição Federal de 1988, que estabelece 
a educação como um direito de todos. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), de 1996, vem para detalhar essa garantia 
constitucional, especificando que os sistemas de ensino devem as-
segurar aos alunos com necessidades especiais serviços de apoio 
especializado. Além desses, há documentos e estatutos mais recen-
tes, como o Plano Nacional de Educação e a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que visam 
a orientar e garantir a efetivação desse tipo de educação.

A legislação, portanto, cria um quadro normativo que busca ga-
rantir o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação nos ambientes regulares de ensino. 
Esses dispositivos legais não apenas asseguram o direito à educação 
desses estudantes, mas também prescrevem uma série de respon-
sabilidades para os professores que atuam na educação especial/
inclusiva.

O papel do professor, nesse contexto, é multifacetado. Ele é 
responsável não apenas pelo desenvolvimento acadêmico desses 
alunos, mas também pelo desenvolvimento de habilidades socioe-
mocionais, autoestima e aprimoramento de suas potencialidades. O 
educador precisa estar preparado para identificar as necessidades 
específicas de cada aluno, planejar e executar adaptações curricula-
res, bem como mediar as relações entre o aluno com necessidades 
especiais e seus colegas, o ambiente escolar e a comunidade. Isso 
implica uma prática pedagógica flexível, que respeite as diferenças 
e valorize a diversidade.

Além disso, a colaboração com outros profissionais da área da 
saúde e da educação, como psicólogos, fonoaudiólogos e terapeu-
tas ocupacionais, é muitas vezes necessária para que o professor 
consiga atender de forma integral às necessidades do aluno. O diá-
logo com a família também é vital, visto que a parceria entre escola 
e família é um dos pilares para o sucesso da educação inclusiva.
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A legislação também indica que os professores devem passar 
por formações continuadas para que estejam aptos a atuar na edu-
cação especial/inclusiva. Este é um reconhecimento de que a práti-
ca inclusiva não é apenas uma questão de boa vontade, mas sim de 
preparo técnico e embasamento teórico.

Os fundamentos legais da educação especial/inclusiva no Brasil 
criam um terreno fértil para o desenvolvimento de uma educação 
mais igualitária e abrangente. O professor, nesse cenário, é uma pe-
ça-chave, sendo ele o agente que, em última instância, viabilizará o 
sucesso dessa importante política pública. A formação adequada e 
a atuação consciente e responsável do professor podem fazer toda 
a diferença na vida dos alunos que necessitam de um olhar mais 
atento e de práticas educacionais adaptadas às suas singularidades.

A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

— A política nacional de educação especial na perspectiva da 
educação inclusiva

De acordo com Ministério da Educação (MEC, 2008), o 
objetivo da Política Nacional de Educação especial na perspectiva 
da educação inclusiva é “assegurar a inclusão escolar de alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para 
garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem 
e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade 
da modalidade de educação especial desde a educação infantil 
até a educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para 
a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e informação; e articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas.”

Projetos político pedagógicos (Fonte: Instituto Rodrigo 
Mendes, 2020)

Os Institutos Rodrigo Mendes e Unibanco com o apoio da 
Organização Todos ela Educação, do Centro Lemann de Sobral e 
do UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) lançaram o 
Painel de Indicadores da Educação Especial. Segundo levantamento 
do Painel, esses são os pontos fundamentais a serem alcançados e 
garantidos pela política nacional de educação especial, dentro do 
projeto político pedagógico proposto:

– Garantir que todo estudante seja matriculado em escolas 
comuns/inclusivas; 

– Combater retrocessos de direitos e a cultura de segregação 
dos estudantes público-alvo da educação especial; 

– Produzir e divulgar de forma segura, dados e indicadores de 
exclusão, evasão e aprendizagem para Educação Especial; 

– Garantir as condições para acesso, participação e permanência 
dos estudantes público-alvo da Educação Especial e acessibilidade 
em todas as suas dimensões; 

– Promover ações com foco na melhoria da qualidade da 
educação que contemplem os estudantes com deficiência; 

– Incrementar a formação inicial e investir na formação 
continuada de todos os docentes adotando a perspectiva inclusiva; 

– Investir recursos públicos nas escolas comuns, com prioridade 
orçamentária e planejando a transição para um sistema educacional 
completamente inclusivo. 

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é 
reservada para a inclusão de materiais que complementam a apos-
tila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relacio-
nados a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir:

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.
pdf

Bons estudos!

POLÍTICAS, PROGRAMAS, SABERES E PRÁTICAS DE 
INCLUSÃO

As políticas, programas, saberes e práticas de inclusão são 
elementos interconectados que formam o ecossistema da educa-
ção inclusiva. Juntos, eles constroem uma estrutura que não só 
reconhece a diversidade e as singularidades dos estudantes, mas 
também promove a igualdade de oportunidades para todos, inde-
pendentemente de suas habilidades, origens sociais, culturais ou 
condições físicas.

Começando pelas políticas, elas fornecem o arcabouço legal e 
institucional necessário para a promoção de uma educação verda-
deiramente inclusiva. Isso inclui desde legislações que estabelecem 
o direito à educação para todos, até diretrizes específicas que orien-
tam a formulação de currículos e a adaptação de espaços físicos 
para acomodar estudantes com necessidades especiais. As políti-
cas criam o ambiente regulatório que permite ou, em alguns casos, 
obriga as instituições educacionais a tomar medidas inclusivas.

Os programas de inclusão, por sua vez, são mecanismos prá-
ticos por meio dos quais essas políticas são implementadas. Isso 
pode variar desde a criação de salas de aula adaptadas e treinamen-
to de professores, até a implementação de tecnologias assistivas 
e desenvolvimento de materiais didáticos específicos. Programas 
bem-sucedidos são geralmente aqueles que envolvem uma varie-
dade de stakeholders, incluindo educadores, administradores, fa-
mílias e, claro, os próprios estudantes.

Quando se trata de saberes, a inclusão na educação não é ape-
nas uma questão de política e prática, mas também uma disciplina 
acadêmica em seu próprio direito. Ela se beneficia do conhecimen-
to interdisciplinar que abrange a pedagogia, a psicologia, a sociolo-
gia, entre outras áreas. Isso também inclui os saberes e experiên-
cias dos próprios estudantes e suas famílias, que fornecem insights 
valiosos sobre como tornar a educação mais inclusiva.


